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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 45/2024 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À ME E EPP 
 
Processo Administrativo n.º 381/2024  
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Campo do Tenente, realizará Dispensa Eletrônica, para Contratação, pelo 
modo de disputa aberto, com critério de julgamento Menor Preço Por Item, nos termos da LEI N° 14.133/2021, ART. 75, 
INC. II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto Municipal nº 024/2023 e demais normas aplicáveis. 
 
    • DATAS E HORÁRIO DO CERTAME: 
Período para recebimento de propostas: início dia 21/11/2024 até às 08:45h do dia 28/11/2024  
Período de Lances: 28/11/2024 das 09 h até as 15 h  
Link: www.bll.org.br 
Critério de Julgamento: Menor Preço Por Item 
 
1.  OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 
1.1. Contratação de empresa para a Aquisição de kits de higiene bucal, destinados a atender as necessidades básicas de 
higiene bucal das crianças da rede municipal de educação, em cumprimento do Programa Nacional de Higiene Bucal, pela 
Secretária Municipal de Saúde de Campo do Tenente – Pr, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por Item, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2.  CONTRATO 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da 
minuta do Contrato. 
 
3.  INFORMAÇÕES GERAIS 
3.1.  Para a contagem de tempo em dias, a contagem é feita em dias úteis, de acordo com o calendário oficial do 
Município de Campo do Tenente/PR, excluindo-se o primeiro dia e incluindo-se o último, salvo se expressamente disposto 
de outra maneira. 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do município de Campo do Tenente, agente de contratação, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações”, constante da página 
eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões. 
 Esclarecimentos: 
3.3  Os pedidos de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica no sistema www.bll.org.br 
ou contato telefônico (41) 3628-1795 
3.3.1.  A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no site da Prefeitura Municipal e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP até o último dia útil anterior à data da abertura da fase de lances. 
3.3.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 
3.3.3.  As respostas aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas nos 
sítios www.bll.org.br , www.campodotenente.pr.gov.br, https://pncp.gov.br/app/editais , sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
3.4.  O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará à 
Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre 
o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com 
o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões disponíveis nos links https://bll.org.br/comprador-2/. 
3.5.  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo número (41) 3097-
4600, e-mail: contato@bll.org.br.  
 
4.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
4.1.  Poderão participar na presente dispensa eletrônica, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
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objeto desta licitação, e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF e no Portal BLL. 
4.1.1.  Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no endereço https://www.bll.org.br, para acesso 
ao sistema e operacionalização sendo fixado o prazo para recebimento das propostas até uma hora antes de iniciar a sessão 
pública online. 
4.1.2  A administração pública municipal não se responsabiliza por problemas técnicos que inviabilizem o cadastro 
administração pública municipal não se responsabiliza por problemas técnicos que inviabilizem o cadastro do fornecedor na 
bolsa de licitações e leilões compras a tempo de participar da licitação, bem como por orientar o sistema. Deste modo, 
recomenda-se que os interessados em participar do presente certame, efetuem o cadastro o mais breve possível, de modo 
a evitar transtornos por questões relativas à internet ou à incompatibilidade de hardware, software ou quaisquer outras 
questões que possam prejudicar a participação do licitante. Em caso de dúvida, o licitante deverá entrar em contato 
diretamente com a plataforma bll compras. 
4.1.3.  O procedimento será divulgado no site da Prefeitura Municipal e no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado – SICAF, 
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
4.1.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema 
de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
4.2.  A participação é EXCLUSIVA a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 49, inciso IV, 
c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.2.1.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
4.3.  Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
4.3.1.  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
4.3.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a)  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b)  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c)  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 
d)  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
e)  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f)  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
4.3.3.1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
4.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o   ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
4.3.4.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU/Plenário); 
4.3.5.  Sociedades cooperativas. 
4.4.  Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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4.4.1.  Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de 
junho de 2007. 
4.5.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
5.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
5.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, 
na forma deste item. 
5.2.  O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
5.2.1.  O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
5.2.2.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho 
de lote ou qualquer outro motivo. 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a 
Contratada. 
5.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 
5.4.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais  variáveis, a cotação 
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6.  Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
5.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe ou Termo de Referência, ou Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
5.8.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.9.  O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.10.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.  FASE DE LANCES 
6.1.  A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente 
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
6.2.  Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.2.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário OU percentual de desconto do item. 
6.3.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
6.3.1.  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
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intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
6.3.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é conforme sistema BLL. 
6.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
6.5.  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.6.  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior 
desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
6.7.  Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
6.7.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
7.  JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
7.1.  Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação, o agente poderá negociar condições mais vantajosas. 
7.1.1.  Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior 
desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
7.1.2.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 
7.2.  Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
7.3.  Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao 
fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos 
documentos complementares, quando necessários. 
7.4.  Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
7.5.  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.6.  Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de 
Contratação Direta e em seus anexos. 
7.7.  Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a)  Contiver vícios insanáveis; 
b)  Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
c)  Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d)  Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e)  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
7.8.  Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
a)  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
b)  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
7.9.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
7.10.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
7.10.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.11.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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7.12.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.13.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
7.14.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8.  HABILITAÇÃO 
8.1.  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
constam do Termo de Referência e serão avaliados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
8.2.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá 
ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
8.2.1.  É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
8.2.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
8.3.  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 
Seges/ME nº 67, de 2021). 
8.4.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
8.5.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
8.6.  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.7.  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.8.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.9.  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
8.9.1.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 
8.10.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
9.  CONTRATAÇÃO 
9.1.  Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
9.2.  O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Ordem de Compra), sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Dispensa Eletrônica. 
9.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
9.2.2.  O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá 
ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
9.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o 
reconhecimento de que: 
9.3.1.  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
9.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Dispensa Eletrônica e seus anexos; 
9.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
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14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
9.4.  O prazo de vigência da contratação será neste exercício, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Edital 
de Dispensa Eletrônica. 
9.5.  As condições de habilitação e contratação consignadas neste edital deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência do contrato. 
9.6.  O prazo de vigência Do Contrato será de 1 (um) ano a partir da assinatura e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
10.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133, de 2021, quais sejam: 
a)  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b)  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c)  Dar causa à inexecução total do contrato; 
d)  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e)  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f)  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
g)  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado; 
h)  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
i)  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 
a)  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
b)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, nos termos da Lei 14133/2021, às seguintes sanções: 
a)  Advertência pela falta de cumprimento deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b)  Multa sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 
dos subitens deste aviso sendo: (i) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento); (ii) 10% (dez 
por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula, exceto prazo de entrega/execução; (iii) 5% 
(cinco por cento) sobre o valor estimado da licitação, nos casos de infração administrativa no processo licitatório. 
    c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.b a 10.1.g deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
    d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.h a 10.1.j, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave; 
10.3.  A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
10.4.  Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
10.5.  Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157). 
10.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
10.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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10.8.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
10.9.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.9.2  As peculiaridades do caso concreto 
10.9.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.9.4  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
10.9.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
10.10.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os   casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
10.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal (art. 161). 
10.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.14.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 
11.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1.  As obrigações das partes são estribadas pela Lei Federal Nº 14.133, de 01 de abril de 2021, atualizado pelo 
Decreto Municipal Nº 024/2023, e as constantes no Anexo I – Termo de Referência, parte inseparável desta Dispensa de 
Licitação. 
11.2.  Após a homologação da presente Dispensa de Licitação, será lavrado e assinado o Contrato, conforme previsto 
no ANEXO VIII O prazo de vigência do Contrato será de 12(doze) meses, contado a partir da assinatura, e podendo ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições permanecem vantajosos a qual ter efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.  
11.3.  Homologado o resultado da Dispensa licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 
direito à contratação, sendo aplicadas as sanções previstas no Artigo 155 da Lei 14133/2023. 
11.4.  A autoridade competente do Município de Campo do Tenente poderá anular e revogar o presente processo por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito, devidamente 
fundamentado. 
11.5.  A apresentação da proposta implica, por parte do interessado, observação dos preceitos legais e regulamentares 
em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital sendo responsável pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
11.6.  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que 
ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59 da Lei 14.133/21. 
11.7.  O Município poderá, na forma do artigo 95 da Lei 14.133/2021, substituir o contrato por outros instrumentos hábeis. 
11.8.  As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no FORO da Comarca de Rio Negro/Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
11.9.  Os casos omissos serão dirimidos com observância da legislação regedora, em especial a Lei Federal n° 
14.133/2021 e Lei complementar 123/06 e suas alterações. 
11.10.  Pela aplicação dos princípios da razoabilidade, formalismo moderado e seleção da proposta mais vantajosa para 
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a Administração Pública, a ocorrência de vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação e proposta de preços 
pelos interessados, considerando que as informações necessárias estejam contidas em documentos apresentados, ou se 
tratando de mero erro de aritmética, a comissão poderá adotar medidas no sentido de permitir que os licitantes saneiem os 
vícios, observada a impossibilidade de concessão de tratamento diferenciado, bem como juntada extemporânea de 
documentos de apresentação obrigatória. 
11.11.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
11.11.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.11.2  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
11.11.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
11.11.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 
11.12.  As providências dos subitens 11.11.1 e 11.11.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
11.13.  Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
11.14.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
11.15.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
11.16.  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
11.17.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.18.  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
11.19.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
de contratação. 
 11.20.  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
11.21.  Da sessão pública será divulgado o Contrato no sistema eletrônico. 
11.22.  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação  
ANEXO II –Termo de Referência 
ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços  
ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada 
ANEXO V – Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 
13.709/2018 
ANEXO VI  - Modelo de Declaração de Micro Empresa e Empresas de Pequeno Porte;  
ANEXO VII - Minutado Contrato 
ANEXO VIII – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 
 
Campo do Tenente, 21 de novembro de 2024 
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ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1 –  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
1.1 A documentação de habilitação e declaração (A declaração deverá ser assinada por representante legal da licitante ou 
por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei), descrita abaixo, e o documento comprobatório do 
enquadramento do licitante como ME ou EPP deverão ser anexadas em campo próprio do sistema POR TODOS OS 
LICITANTES até o dia e horário definido no “quadro resumo” deste edital e sendo aceitável a oferta de menor preço, será 
analisada SOMENTE a documentação do licitante classificado em primeiro lugar. 
 Observações: 
1º Caso a empresa não faça a inserção dos documentos de habilitação junto ao Protocolo, implicará a desclassificação da 
empresa. 
2º Se julgar necessário a Comissão poderá solicitar que tais documentos sejam encaminhados também no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas após encerrada a sessão da Dispensa eletrônica. 
Exigências de habilitação: 
1.2  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 
a)  SICAF; 
b)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ); 
d)  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantida pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ ); 
e) Impedidos de licitar, mantido pelo TCE/PR (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx ); e 
f) Cadastro de fornecedores sancionados do Município – CADFILM 
(https://www.guapirama.pr.gov.br/licitacao/categoria/26/cadfilm-processos-punitivos/); 
 
2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
Nota: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser 
apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas 
2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
2.5 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
– CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 
OBS: A COMPROVAÇÃO de microempresa e empresa de pequeno porte nos termos do que dispõe o artigo 48 inciso I da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 deverá ser: 
a -  Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a certidão 
simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; 
b -  Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de 
Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da pequena empresa. 
c -   licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo “Simples 
Nacional”. 
OBS:  O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente. 
 
3. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 
3.1 Comprovante de inscrição no CNPJ 
3.2 Prova de regularidade com INSS (seguridade social), e tributos federais e dívida ativa da união (certidão conjunto); 
3.3 Prova de regularidade com FGTS (fundo de garantia por tempo de serviço); 
3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
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3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 
Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas expedidas pelos 
respectivos órgãos. 
 
4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
4.11 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, emitida com antecedência máxima de 90 
(noventa) dias contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos 
documentos de habilitação, dentro do prazo de validade previsto na mesma, referente à data de abertura desta dispensa, 
admitindo-se certidões digitais. 
4.12 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da ei nº 14.133/2021). Certidão Negativa 
de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Concordata expedida pelo FORO de domicílio da proponente,  
 
5. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA,  
5.1 Atestado(s) de fornecimento(s) emitido(s) por entidade(s) de direito público ou privado comprovando a aptidão da 
licitante para o fornecimento do(s) produto(s) idêntico(s) ou similar(es) aos objetos licitados, devidamente assinado e, 
preferencialmente, em papel timbrado da empresa ou órgão tomador do fornecimento. (Modelo Anexo II) 

I.  O atestado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
II. Razão Social, CNPJ e endereço completo da Empresa Emitente; 
III. Razão Social da Empresa Contratada; 
IV. Número do contrato firmado e sua vigência, se for o caso; 
V. Objeto do contrato firmado; 
VI. Declaração de que foram atendidas as expectativas do cliente quanto ao cumprimento de cronograma pactuado e 

da execução do objeto; 
VII. Local e Data de emissão; 
VIII. Identificação do responsável pela emissão do atestado, Cargo/Função, Contato (de telefone e de correio 

eletrônico); 
IX. Assinatura do responsável pela emissão do atestado; 
X. Quando existir dúvida em relação à veracidade do atestado, serão solicitados documentos 

comprobatórios, tais como cópias de notas fiscais, recibos, contratos e notas de empenho, devendo ser 
enviados por e-mail em até 04 (quatro) horas, contadas da solicitação. 
 

6. DECLARAÇÕES 
6.1 DECLARAÇÃO do representante legal.  
6.2 DECLARAÇÃO UNIFICADA 
6.3 Declaração de Micro Empresa e Empresas de Pequeno Porte;  
6.4 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 13.709/2018 
6.5 Declaração de Fato Impeditivo para licitar;  
6.6 Declaração de cumprimento a LC Nº 123/2006. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 381/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA DE VALOR Nº 45/2024 
 
1. OBJETO:  
 
 Aquisição por meio do processo de dispensa de licitação de kits de higiene bucal, destinados a atender as 
necessidades básicas de higiene bucal das crianças da rede municipal de educação, em cumprimento do Programa Nacional 
de Higiene Bucal, pela Secretária Municipal de Saúde de Campo do Tenente – Pr 
 
2 – DESCRIÇÃO DETALHADA DOS PRODUTOS/SERVIÇO: 
 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código 
do 
produto/s
erviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 26033 ESTOJO PLÁSTICO TIPO GAVETA: Estojo plástico fabricado em 
plástico  injetado em polipropileno (PP) e pigmentação atóxica, 
com matéria prima 100% virgem (inodoro, insípida, inócua e 
inofensivos a saúde humana). Estojo tipo gaveta, com abertura 
frontal, em 2 (duas) peças, sendo: parte externa (caixa, 
transparente) e parte interna (gaveta, cor definida pelo órgão 
comprador).   
 
-Dimensões externas: 200,5 mm de comprimento, base inferior de 
65 mm, base superior 72,5 mm, altura 30,6 mm lado direito e 31,6 
mm lado esquerdo, variação de 0,2 mm.  
 
-Contendo 4 pequenas saídas de ar, localizadas na parte superior 
esquerda.   
 
-Com divisão interna, separando a escova dental do creme dental 
e do fio dental.  
 
-Destinado a Acondicionar: 1 escova dental, 1 fio dental e 1 creme 
dental.  
 
-A escova deve ficar do lado esquerdo, próximo a saída de ar.   
 
-O acabamento deverá ser perfeito. O estojo deverá apresentar 
superfície lisa e ser isento de rebarbas e/ou falhas.  
 
-Deverá ser personalizado com o brasão e arte da Prefeitura 
Municipal;                                  
 
1 CREME DENTAL INFANTIL - Deverá apresentar 1.100 PPM de 
flúor, tubo de 50 gramas, com selo de qualidade ABO (Associação 
Brasileira de Odontologia) Registro no Ministério da Saúde.  
Procedência: Nacional                              
 
1 ESCOVA DENTAL INFANTIL - Escova compacta com protetor 
de cerdas, cabeça arredondada, com cerdas macias em nylon, 

1.500,00 UN 23,90 35.850,00 
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pontas arredondadas e uniformemente na mesma altura, cabo 
anatômico, na cor branca, não flexível, medindo aproximadamente 
13,0 cm (com variação de + ou - 2,0 cm) fabricado em 
Polipropileno Atóxico (cabo opaco) ou PET (cabo transparente). 
Deve conter 30 a 36 tufos, distribuído em no mínimo 3 fileiras. 
Embalada em saco plástico individualmente lacrado. Deverá 
possuir o selo da ABO (Associação Brasileira de Odontologia).                
 
1 FIO DENTAL - Em Poliamida, cera e aroma menta, rolo de 25 
metros, e caixinha em Polipropileno atóxico. 

 
TOTAL 

 
35.850,00 

 
Valor Total: R$ 35.850,00 (Trinta e Cinco Mil, Oitocentos e Cinquenta Reais) 

 
2.2. O objeto da licitação  não tem a natureza de serviço comum e não tem caráter continuado. 
2.3. Os itens não seguem alguma padronização do órgão. 
2.4. A modalidade a ser aplicada nesta contratação é Dispensa de licitação com o critério de julgamento adotado será 
Menor preço por item 
2.5 Prazo, Local E Condições De Entrega Ou Execução: A secretaria solicita imediatamente os produtos descritos, 
mediante emissão de ordem de compra ou nota de empenho. Os produtos a serem entregues deverão estar em conformidade 
com o que foi solicitado na ordem de compra ou na nota de empenho e deverão ser entregues na Rua Maria Clara Brandão 
Tesseroli, n° 89, Centro, Campo do Tenente – PR, 83.870-000 
2.6. Servidor responsável pelo recebimento: Aline Lisboa. 
2.7. Prazo e/ou condições para recebimento provisório do objeto, se houver: 05 dias. 
2.8. Prazo e/ou condições para recebimento definitivo do objeto: 10 dias. 
2.9. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, na forma do artigo 75, XV da Lei n° 14.133/2021. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO  
3.1. Da justificativa do Objeto 
3.1.1 A educação  na informação sobre os cuidados com a saúde bucal tratam-se de um assunto de extrema relevância 
dentro do ambiente social e escolar. O desconhecimento sobre cuidados necessários de higiene bucal representa um fator 
a ser considerado, uma vez que a informação, embora disponível nas grandes mídias, não chega a todas as camadas da 
população da mesma forma.     
3.1.2 Em 2023 foi sancionado a lei que institui a Política Nacional de Saúde Bucal. A Lei 14.572, estabelece diretrizes e 
distribui competências nas ações odontológicas no SUS. No Artigo 18, inciso IV, alinea “f” da Lei 8.080/90, determina ações 
do Governo Municipal referente à Saúde bucal.                                                                                                                   Portanto, 
a aquisição se faz necessário e visa o devido cumprimento da obrigação legal de  orientar e  estimular os alunos da rede 
municipal a incorporar hábitos de higiene bucal em sua rotina diária, além de disponibilizar os materiais básicos para 
desenvolvimento deste hábito.    Os kits bucal serão entregues aos alunos da rede municipal de educação em duas etapas, 
a primeira entrega será imediata logo após o recebimento dos kits e a segunda entrega estará prevista para daqui 6 (seis) 
meses. 
3.2. Não se aplica justificativa técnica do Objeto. 
 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
4.2. A contratada não deverá dar manutenção e assistência técnica em alguma etapa do contrato. 
4.3. Não há necessidade de providências da Administração ou contratações correlatas para o bom desempenho 
adequado deste contrato. 
4.4. Em relação ao Ciclo de Vida do Objeto, a aquisição dos itens do objeto, não incidem critérios de sustentabilidade:  
4.5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.5.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.5.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos os provisoriamente com as 
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especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
4.5.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
4.5.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;  
4.5.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos;  
4.5.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
4.6.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  
4.6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
4.6.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias 
ou defeitos; 
4.6.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
4.6.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.6.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
5. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO  
5.1  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, não há requisitos que 
devem ser atendidos e que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.  
5.2  Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato. Há neste caso a exigência de carta de solidariedade. 
5.3  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.4  não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
6. DO MODELO E DO CONTROLE DA EXECUÇÃO  
6.1  O prazo de entrega dos produtos será de 15( quinze)  dias uteis sem quaisquer acrecimo a contar do recebimento 
da ordem de compra da secretaria solicitante  
6.2 Fornecer os equipamentos conforme especificações, marcas, validades, preços e prazo de entrega indicados,  
6.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto e, ainda: 
6.3.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste 
Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à contratação;  
6.4 O objeto deve ser entregue na sua totalidade e a reserva devidamente confirmada não levando ao constrangimento 
dos usuários.  
6.5 O Prazo de entrega dos produtos licitados será de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da ordem e 
compra e a respectiva Nota de Empenho. 
6.6. O local para a entrega será na Rua Maria Clara Brandão Tesseroli, n° 89, Centro, Campo do Tenente – PR, 
83.870-000.  
6.7 A mão de obra necessária para entrega do objeto, bem como veículo e demais despesas são de responsabilidade 
do fornecedor/vencedor.  
6.8 A gestão e fiscalização desta ficará a cargo da Secretaria de Saúde, na pessoa da Secretária Municipal.                                                                  
6.9 A empresa vencedora responsabilizar-se-á pela qualidade do produto licitado, no caso de não atendimento ao 
solicitado. 
6.10 O produto deverá atender ao que foi solicitado, atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, 
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conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
6.11 Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se enquadrar nas exigências 
mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediato cancelamento do contrato. 
 
7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.2  Será designado representante para acompanhar e fiscalizar os produtos/serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
7.3  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de problemas técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
7.4  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis 
7.5  Os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato, serão: 
I- Gestor: Rosemeri Pereira Ribas – Secretária Municipal de Saúde 
II - Fiscal: Aline Lisboa -  Dir. de ADM em Saúde 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO 
8.1  O prazo de entrega dos produrtos será de 15( quinze)  dias uteis sem quaisquer acrescimo a contar do recebimento 
da ordem de compra da secretaria solicitante. 
8.2  Os produtos serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta.  
8.3  Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.4  Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
8.4.1  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
8.5  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
8.6  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.  
8.7 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto 
do contrato, nos termos a seguir: 
a. A contratada obriga-se a entregar o produto com as especificações contidas neste termo de referência; 
b. A contratada é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da entrega do produto solicitado. 
c. São de responsabilidade da contratada todos os encargos socais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, bem como sua inadimplência não transfere ao contratante a sua responsabilidade por 
pagamento, não possibilitando onerar o objeto. 
d. Tratar todas as informações a que tenha acesso por força deste contrato em caráter de estrita confidencialidade, 
agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou permitir o acesso a qualquer terceiro, durante e após 
a vigência deste contrato. 
e. Informar a contratante a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do 
contrato, prestando os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de 
telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos, dentre outras informações relevantes 
ao bom andamento do contrato. 
f. As partes assumem que são expressamente contrárias à prática de atos que atentem contra o patrimônio e a 
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imagem do Contratante e da Contratada. 
g. A contratada, por si e por seus colaboradores, obriga-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a 
legislação vigente sobre proteção de dados, além das demais normas e políticas de cada país onde houver qualquer tipo de 
tratamento dos dados por parte da CONTRATADA, clientes e de terceiros, bem como estabelecer no instrumento contratual, 
cláusulas específicas referente a legislação vigente sobre proteção de dados. 
 
9. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO 
9.1. As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômica, serão indicadas 
no edital, nos termos padronizados pelo Departamento de Licitações. 
9.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
I. NÃO Há necessidade de qualificação técnica: 
9.3. NÃO Há necessidade de apresentação de prova de conceito: 
 
10. DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Prefeitura deste exercício, abaixo relacionados:  
04 – Secretaria de Saúde 
04.001 – Secretaria de Saúde 
10.301.0004.2007 – Manutenção do fundo municipal de saúde 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
 
 
11. IDENTIFICAÇÃO 
 
 
 
Fernandina Rodrigues       
Responsável pela elaboração do termo de referência 
 
 
 
 Rosemari Pereira Ribas                                                                 Aline Lisboa 
Secretaria Municipal de Saúde                                            Diretora de Adm. em Saúde  
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ANEXO III MODELO DE PROPOSTA  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO TENENTE 
PROCESSO LICITATÓRIO N.° XX/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA DE VALOR Nº xx/2024 
OBJETO: _____________________________________________________________________________________  de 
Campo do Tenente/PR 
 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF : 

Endereço : 

E-mail : 

Telefone / Fax : 

Representante : 

Nome: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS UN QTDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

      

      

      

      

      

 
➢ Validade de 60 (sessenta) dias, contadas a partir da presente data. 
➢ Prazo de execução: Conforme termo de referência. 
➢ Condições de Pagamento: Conforme termo de referência. 
 
 
  , de de 2024 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal (carimbo da empresa) 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° xx/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA N.° xx/2024 
 
A Empresa  , com inscrição no CNPJ n.º , sediada na vem declarar sob as penas da Lei: 
 
- Estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório. 
 
- Que até a presente data inexistem quaisquer fatos supervenientes e impeditivos para a nossa habilitação, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, sob as penas da Lei. 
- Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas 
e sob as penas da lei. 
- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
- Que assume a responsabilidade dos preços ofertados, assumindo como firmes e verdadeiros; 
- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 (se for o caso). 
- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
- Que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
conforme observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

• A veracidade do conteúdo da presente declaração é dada com plena ciência das implicações civis e criminais 
decorrentes do que ora se afirma. 
- Que não possuímos em nosso corpo social, nem em nosso quadro funcional empregado público ou membro 
comissionado de órgão da Administração Municipal direta ou indireta. 
- Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação; 
- Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação 
pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; 
- Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 
por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a) ............................................................., Portador(a) 
do RG sob nº................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é.................................................. (sócio-administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 
- Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 
bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
a. E-mail ()        b. Telefone: () 
- Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
- Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente a Dispensa 
Eletrônica n.º ----- e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus 
Anexos e no Contrato. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
[Local], Data . 
 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal]     [Nome da Empresa] [CNPJ] 
ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSÁVEL DA EMPRESA 
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ANEXO V -DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 
 
AO  
MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE/PR  
DISPENSA ELETRÔNICA Nº __/2024 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 13.709/2018 
 
1.  É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 
criminal. 
2.  As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 
pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 
3.  As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, 
individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por 
inobservância à LGPD. 
4.  Em atendimento ao disposto na Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o 
CONTRATANTE, para a execução do serviço / objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da 
LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, 
ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), CAT (Certidão de Acervo 
Técnico) e TRT (Termo de Responsabilidade Técnica). 
5.  A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
6.  A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o 
CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 
Local e Data 
 
_________________________________________________ 
Representante Legal ou Procurador da Licitante 
(Nome e assinatura) 
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  ANEXO VI– DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
A Prefeitura Municipal de Campo do Tenente, Estado do Paraná. 
Dispensa Eletrônica nº XX/2024 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa   , inscrita no CNPJ sob nº , com sede na 
Rua______________________________________- Bairro  ____ - Cidade   através de seu representante legal infra-
assinado, declara que: 
 
 
I-  Declaramos para os fins do Pregão Eletrônico n° XX/2024 que estamos enquadrados como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, eis que atende na totalidade às condições 
previstas no artigo 3° e respectivos incisos da mesma lei, bem como não possui nenhuma das restrições de que trata o 
artigo 4° do mesmo diploma ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n.º 11.488 de 2007, está apto a usufruir do 
tratamento estabelecido nos artigos 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

 
II -  Que no ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores somados dos contratos celebrados com a 
Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 . 

 
  Caso algum dos documentos fiscais apresente restrições quanto a sua regularidade, a empresa ora signatária se 
prontifica a efetuar o saneamento da(s) irregularidade(s) contida(s), caso seja declarada a licitante vencedora nos termos 
prescritos no edital, sob pena de serem aplicadas as sanções administrativas preconizadas no edital. 
A veracidade do conteúdo da presente declaração é dada com plena ciência das implicações civis e criminais decorrentes 
do que ora se afirma. 
 
 
 
 
Loca e Data. 
 
 
 
Nome da empresa Representante Legal 
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 ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 381/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 45/2024. 
 
 

CONTRATO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
CAMPO DO TENENTE – PR, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
E  ..................................................................................... 

 
O MUNICÍPIO DE Campo do Tenente, com sede na Avenida Miguel Komarchewski - Centro, na cidade de Campo do 
Tenente/Estado Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.002.658/0001-02, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Weverton Willian Vizentin, portador da Cédula de Identidade com RG sob o nº 7.694.521-7/PR e do Cadastro de Pessoa 
Física – CPF sob o nº 028.572.059-70, residente e domiciliado neste município de Campo do Tenente, Estado do Paraná, 
doravante denominado CONTRATANTE , e o(a) Empresa .............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº , 
sediado(a) na……………………………….., doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por (nome 
e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa “OU” procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar a presente Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica nº 0XX/2024, mediante as condições a 
seguir enunciadas: 
 
1.0. Contratação de empresa para Aquisição de um Aquisição de kits de higiene bucal, destinados a atender as 
necessidades básicas de higiene bucal das crianças da rede municipal de educação, em cumprimento do Programa Nacional 
de Higiene Bucal, pela Secretária Municipal de Saúde de Campo do Tenente – Pr.., nas condições constantes no termo de 
referência. 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

CODIGO  
UNID. 

 
QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxx xx xxxxxx x,xx x,xx 

1.1. O valor total é de: R$ ( ). 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Proposta do contratado; 
1.3.. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2.0. Forma de Execução do Objeto 
2.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência. 
2.2. Para a utilização do Contrato, a Secretaria requisitante, deverá requisitar do detentor do Contrato, o objeto 
contratado mediante a elaboração da nota de empenho, convocando-o para a sua aceitação, indicando local 
2.3. Caberá à contratada encaminhar cópia dos recibos dos produtos entregues, devidamente assinadas pelos 
recebedores das unidades acompanhado de notas fiscais para o Fiscal de Contrato, o qual fará a verificação destes 
documentos de acordo com a solicitação realizada, e caso estiver tudo de acordo, encaminhará a mesma para o Setor de 
Empenho para o trâmite de pagamento. 
2.4. Caberá à contratada as despesas decorrentes de entrega, mão de obra, seguros, etc., e também a obrigação de 
responder nas esferas civil, criminal e trabalhista por todas as ações e omissões na execução do Contrato. 
2.5. Caberá a contratada responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, direta ou indireta, independentemente de outras cominações contratuais ou 
legais a que estiver sujeita; 
2.6. Para a perfeita entrega do objeto, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
2.7. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas inerentes ao fornecimento do objeto deste Contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução da Ata de Registro de Preços ou do Contrato dela derivado; 
2.10. Não há necessidade de providências da Administração ou contratações correlatas para o bom desempenho deste 
contrato.  
  
3.0  DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1  Fornecer os equipamentos conforme especificações, marcas, validades, preços e prazo de entrega indicados,  
3.2  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
3.3  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo 
de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à contratação;  
3.4  O objeto deve ser entregue na sua totalidade e a reserva devidamente confirmada não levando ao constrangimento 
dos usuários.  
3.5  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
3.6  Fornecer contato 24 (horas) para qualquer imprevisto. 
3.7  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
3.8  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, o qual deverá manter contato com a contratante. 
3.9   O Prazo de entrega dos produtos licitados será de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da ordem de 
compra e a respectiva Nota de Empenho. 
3.3.  O local para a entrega do objeto será na Rua Maria Clara Brandão Tesseroli, n° 89, Centro, Campo do Tenente – 
PR, 83.870-000.  
3.4. A mão de obra necessária para entrega do objeto, bem como veículo e demais despesas são de responsabilidade 
do fornecedor/vencedor.  
3.5. A gestão e fiscalização desta ficará a cargo da Secretaria de Saúde, na pessoa da Secretária Municipal, Sra. 
Rosemari Pereira Ribas                                                                   
3.6.  A empresa vencedora responsabilizar-se-á pela qualidade do produto/serviço cotado e entregue, no caso de não 
atendimento ao solicitado. 
3.7. O produto/serviço deverá atender ao que foi solicitado, atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se 
espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
3.8.  Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se enquadrar nas exigências 
mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediato cancelamento do contrato.  
 
4.0. 0 Prazo de Vigência: 
4.1. O prazo de vigência Do Contrato será de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, na forma 
do artigo 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não 
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
4.3. A prorrogação de que trata o item 4.2 acima está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
5.0. Local de entrega dos produtos: 
5.1. Os produtos deverão ser entregues, no seguinte endereço abaixo, conforme solicitação da SECRETARIA. 

A. Secretaria de saúde. 
Rua Maria Clara Brandão Tesseroli, n° 89, Centro, Campo do Tenente – PR, 83.870-000 
Nos seguintes horários: 8:00 às 17:00 horas. 

5.2. Os produtos/serviços serão recebidos pelo Fiscal de Contrato, ou servidor indicado por este, que, depois de 
verificado o atendimento a todas as exigências e condições, conforme Termo de Referência, atestará a Nota Fiscal dando 
assim seu recebimento definitivo. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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6.0. Do prazo e forma de pagamento 
6.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado. 
6.2. As faturas que apresentarem incorreção serão devolvidas ao emitente e seu vencimento correrá 20 (vinte) dias após 
a data de sua reapresentação. 
6.3. A Contratada fará requerimento solicitando o pagamento, apensando à nota fiscal/fatura os seguintes documentos 
6.3.1. Recibos assinados pelos recebedores dos serviços/produtos, com data e do recebimento; 
6.3.2. Certidão negativa de débitos para com a fazenda pública Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa, bem 
como prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
negativa, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, de forma que venha ser 
elidida a responsabilidade solidária desta municipalidade sob pena do não pagamento devido. 
6.4. Os valores das notas fiscais estarão sujeitos às retenções previdenciárias e tributárias na forma da Lei; 
6.5. O pagamento se dará por depósito bancário, devendo para isto a contratada apor à nota fiscal o número da 
conta-corrente, agência e banco. 
6.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente pela administração, o valor 
devido será acrescido de atualização financeira e, sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,01% ao mês e de 0,12% ao ano. 
6.7. A Contratada deverá fornecer número de agência e conta junto ao Banco do Brasil e ou Caixa Econômica 
para receber os pagamentos devidos. Caso seja informado número de agência e conta junto a outros bancos será 
descontado do total a ser pago o valor referente a tarifa de transferência de valores. 
6.8. Na Nota Fiscal deve constar: Número do da Dispensa Eletrônica: Número do Contrato: Número da 
Requisição 
 
7.0. Obrigações da Contratada 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  
7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
7.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias 
ou defeitos; 
7.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
7.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, 
relativos à execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou 
acompanhamento por parte da Contratante. 
7.9. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
7.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.11. Aceitar nas mesmas condições deste Contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o 
limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse 
limite ser resultantes de acordo entre as partes. 
7.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
7.13. Informar a contratante a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do 
contrato, prestando os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de 
telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos, dentre outras informações relevantes 
ao bom andamento do contrato. 
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7.14. Adotar, no que couber, boas práticas de sustentabilidade, visando à otimização de recursos, redução de 
desperdícios, menor poluição, racionalização do uso de substâncias tóxicas ou poluentes, promover a reciclagem e/ou 
destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades pertinentes à execução deste contrato e realizar a separação dos 
resíduos recicláveis descartados e a coleta seletiva dos materiais para reciclagem, quando for o caso. 
7.15. As partes assumem que são expressamente contrárias à prática de atos que atentem contra o patrimônio e a 
imagem do Contratante e da Contratada. 
7.16. A contratada, por si e por seus colaboradores, obriga-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a 
legislação vigente sobre proteção de dados, além das demais normas e políticas de cada país onde houver qualquer tipo de 
tratamento dos dados por parte da CONTRATADA, clientes e de terceiros, bem como estabelecer no instrumento contratual, 
cláusulas específicas referente a legislação vigente sobre proteção de dados. 
 
8.0. Obrigações da Contratante 
8.1. Receber os produtos no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade os produtos recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 
designado; 
8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Termo de Referência; 
8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.7. Encaminhar a nota de empenho, devidamente preenchido à empresa; 
8.8. Indicar Fiscal de Contrato para acompanhar e conferir a execução do objeto de contratação, conforme descrito 
neste; 
8.9. Agendar Reunião entre representante da (s) empresa (s) e Fiscais de Contrato; 
8.10. Proceder aos pagamentos devidos à Contratada respeitando os prazos, observadas as exigências legais e as 
constantes neste Contrato; 
8.11. Conferir as mercadorias no ato do recebimento; 
8.12. Fiscalizar, orientar, acompanhar e atestar a recebimento dos produtos entregues pelo contratante. 
8.13. Respeitar o prazo de pagamento conforme previsto no Contrato. 
8.14. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços/objeto da licitação através de preposto devidamente 
designado, na forma prevista na Lei Federal nº 14/ 133/2021. 
8.15. Supervisionar a entrega dos serviços/produtos nos locais e horários estipulados, e comunicar à Contratada as 
irregularidades observadas na sua execução. 
8.16. Atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo recebimento dos serviços/produtos solicitados; 
8.17. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações do termo de referência, 
e aplicar à Contratada as penalidades, quando for o caso. 
8.18. Manter o fornecedor sempre informado de qualquer mudança no projeto. 
 
9.0 Da Dotação Orçamentária: 
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta da classificação orçamentária 
constante na LOA 2023. 
 

 04 - SECRETARIA DE SAÚDE 
04.001 – SECRETARIA DE SAÚDE 
10.301.0004.02007 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.36.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte 00303 – Recursos Municipais 
Fonte 00494 – Recursos Municipais 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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9.3. Este instrumento de contrato não obriga a Administração a firmar as contratações com a CONTRATADA, ficando-
lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade 
de condições, nos termos do parágrafo quarto, Art. 83, da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
10.0. Penalidades 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou o contratado que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. Não celebrar o Contrato ou o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.2. Recusar-se, sem justificativa, a assinar contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 
10.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.8.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
10.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
10.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.2.6. Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
10.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.3.1. Advertência; 
10.3.2. Multa; 

a) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo da execução do serviço 
contratado, até o limite de 20% (vinte por cento);  
b) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado 
o disposto no item 1 (um) citado;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Campo do 
Tenente pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;  
d) EXTINÇÃO DO CONTRATO, nos termos dos artigos 137 a 139 da lei federal n° 14.133/2023. 

10.3.3. Impedimento de licitar e contratar, e; 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
A reabilitação será concedida após ressarcimento, pela CONTRATADA, dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no item 10.3.2. 
10.3.5. Na aplicação das sanções serão considerados 

I.A natureza e a gravidade da infração cometida. 
II.As peculiaridades do caso concreto; 

III.As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV.Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
10.4.3. Os valores pertinentes as multas aplicadas serão descontados dos crédi-tos que a CONTRATADA tiver direito, ou 
cobrados judicialmente  
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 
10.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores efetivos, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados. 
 
11.0. Das disposições gerais: 
11.1. O Contrato de Preços se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser prorrogada até a conclusão do 
objeto,  
11.3. O Contrato pode ser extinta antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem. 
11.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.5. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata o Item 11.5, ocorra com menos de 02 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção do Contrato ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 
11.6. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo nela fixada, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
11.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.6.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de cumprir com o contrato. 
11.6.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica detentora do Contrato, deverá ser formalizado termo 
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aditivo para alteração subjetiva. 
11.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.7.1. Balanço dos eventos Registrados já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.7.3. Indenizações e multas. 
11.8. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.9. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o contrato e em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Dispensa nº. xx/2024. 
11.10. Fazem parte integrante deste Contrato, aplicando-se todos os seus dispositivos, a Nota de Empenho com os termos 
aditados e a proposta detentora do Contrato, naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
11.11. A fiscalização da presente Contrato será de responsabilidade:  
I- Gestor: Rosemeri Pereira Ribas – Secretária Municipal de Saúde 
II - Fiscal: Aline Lisboa - Diretora de Administração em Saúde 
11.12. Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Rio Negro, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
11.13. E por estarem justas e contratados, firmam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma para um único 
efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

CONTRATANTE 
CONTRATADA 
Nome: 
RG: Cargo: 

TESTEMUNHAS:  
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ANEXO VIII – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 
 
LOGO E TIMBRADO DA EMPRESA QUE ESTÁ EMITINDO O DOCUMENTO 
 
MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

A empresa ________, inscrita no CNPJ sob nº __________, situada ______________________ (endereço 
completo), telefone, e-mail, neste ato representado por seu ____________ Sr (a) ________________________, portador (a) 
do documento de Identidade nº _______________ e CPF nº ___________________________, atesta para os devidos fins 
que a empresa ________(empresa requerente), inscrita no CNPJ sob nº________, situada____________ (endereço 
completo), forneceu os materiais ou prestou os serviços abaixo discriminados, em plenas condições de uso, no prazo de 
entrega estabelecido.  

 
Serviços prestados e/ou materiais fornecidos: (descrever abaixo) 
 
Atestamos que tais fornecimentos de produtos/materiais fornecidos e/ou prestações de serviços foram executados 
satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas. 
 
Local e data 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura do representante legal  
 
 
 
 
OBS.*: Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser emitido preferencialmente em papel 
timbrado do emitente e deverá constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a 
declaração. 
A cópia do atestado deve ser autenticada em cartório, ou ser apresentado original para autenticação por servidor do Setor 
de Licitação desta Prefeitura. 
 
Nesse atestado deve-se comprovar a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes, compatíveis em características, 
quantidades e prazos de acordo com o objeto social da empresa.  
Esse atestado não pode ser fornecido por Pessoa Física. 
 
*AO EMITIR O ATESTADO, RETIRAR AS OBSERVAÇÕES. 


